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GABINETE DA CORREGEDORIA 
SETOR DE CORREIÇÃO/2017 

RELATÓRIO  
 
 

4ª TURMA RECURSAL/RJ – GABINETE DO 3º JUIZ RELATOR 

 
Partindo de levantamentos realizados no questionário pré-correição, bem 
como nos mapas estatísticos disponíveis, realizou-se, no período de 06 a 10 de 
fevereiro de 2017, a correição ordinária eletrônica do Gabinete do 3º Juiz 
Relator da 4ª Tuma Recursal do Rio de Janeiro, em decorrência da qual 
seguem as seguintes Recomendações, que devem ser analisadas e 
tranformadas em ações concretas, em prazo razoável,  tendo em vista a 
superação da realidade constatada: 
 
 

RECOMENDAÇÕES: 
 
 
1) Dar andamento aos processos conclusos sem movimentação; 
2) Verificar os processos suspensos analisados. 
 
 
Considerando as recomendações supra, deverá ser encaminhado à 
Corregedoria, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório das providências 
implementadas.  
 
 
� PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E DA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

Conforme o Ofício n.º 17482/2016 - MPF/PR/RJ/GABPC, de 20/12/2016, e 
Portarias PR-RJ n.º 00090068/2016, a Procuradora da República Marylucy 
Santiago Barra foi designada para acompanhar os trabalhos desta correição, 
sem que, todavia, tenha apresentado qualquer pedido, crítica ou sugestão. 
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Não houve, por outro lado, designação de representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil/RJ. 

 
Já a Defensoria Pública da União no Rio de Janeiro, apesar de também instada 
a participar das correições ordinárias, respondeu através do Ofício nº 177- 
DPURJ/SECGABDPC/RJ, de 27/4/2016, que está impossibilitada de fazê-lo, 
em razão de graves deficiências de ordem material e pessoal. 
 
 

1) ORGANIZAÇÃO 
 

Juiz Federal Relator Adriana Menezes de Rezende 
 
Tempo de atuação: desde a inauguração, em 20/08/2012, na data de 
instalação das Turmas Recursais. 
 
Total de Servidores previstos: 13 
 
Total de Servidores lotados no Setor: 12 

 Analistas Judiciários: 01 
 Técnicos Judiciários:02 
 Estagiários: 02 

 
Sobre a lotação ideal do setor, o Juízo correicionado indicou que não atinge, 
em seu efetivo a lotação ideal, já que apenas três servidores não são 
suficientes para a organização e execução do serviço, principalmente, quando 
há servidor de férias ou eventualmente de licença-médica, o que prejudica 
bastante a logística e a produção jurisdicional, durante os respectivos períodos 
do ano. 
 

Fonte: Questionário pré-correição, item 2.1 
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2) ACERVO 

 

Acervo 
Gabinete 

Comparativo 
Janeiro/2015 a 
janeiro/2016 

Correição 
Janeiro/2016 a 
janeiro/2017 

Total 1.282 1.322 

Suspensos 878 891 

Tramitação 
ajustada 

404 431 

 
 

 
 

 
Fonte: Relatório da Correição Ordinária eletrônica realizada de 6 a 10/02/2017 e Mapa de 
Estatística de Processos Distribuídos, do Sistema Apolo, relativos aos meses de janeiro/2016 e 
janeiro/2017, extraídos em 03/02/2017. 
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3) PROCESSOS JULGADOS, POR CLASSE, NOS ÚLTIMOS 
DOZE MESES  (DE 01/2016 a 12/2016) 

Conforme planilha extraída do Sistema Apolo: 

 

Mapas: Apolo, “Estatística de Sentenças – Atividades da Turma Recursal”, extraído em 
11/01/2017. 
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4) PROCESSOS SUSPENSOS 
 

De acordo com o Portal de Estatísticas da Segunda Região:  
 

 
 
Dos quais foram analisados, por amostragem: 
 
 

a) Repercussão Geral: 20 processos 
 
00182608320124025151/01 - classe 91001 - recurso de sentença cível, 
suspenso a partir de 18/03/2013. Ordem judicial publicada em 08/03/2013, 
face à existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada em 
processo versando sobre matéria análoga à dos presentes autos, quando da 
apreciação do Recurso Extraordinário nº RE 593.068/SC (contribuição 
previdenciária sobre parcelas não incorporáveis ao salário de servidores 
públicos), que resta pendente de julgamento de mérito por aquela Suprema 
Corte. 
 
00020360420114025152/01: classe 91001 - recurso de sentença cível, 
suspenso a partir de 24/06/2013. Ordem judicial publicada em 03/06/2013, 
Tendo em vista o disposto no artigo 543-B, §§ 1º e 2º, do Código de Processo 
Civil e na Portaria GP 177/STF, de 26/11/2007, determino a suspensão do 
processo, pois retornou do STF o processo de nº 0033235-
81.2010.4.02.5151/01 (remetido com o representativo da controvérsia, que 
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recebeu o nº RE 657.087, cuja matéria, idêntica a destes autos, versa sobre 
(contribuição previdenciária de militares inativos para além do teto do regime 
geral de previdência social – RGPS), estando o referido recurso no aguardo de 
apreciação pela E. Corte da existência de repercussão geral. 
 
 
00046979620114025170/01: 91001 - recurso/sentença cível.  Autuado em 
27/06/2012  -  Processo suspenso  a partir de 09/08/2013.  Objetos: beneficio 
previdenciário. Com ordem judicial, tendo em vista o disposto no artigo 328-
A do RISTF, determino a suspensão do processo, com fulcro no § 1º do artigo 
543-B do CPC, visto que foi reconhecida pelo STF da existência de 
repercussão geral da questão constitucional suscitada em processo versando 
sobre matéria análoga à dos presentes autos, quando da apreciação do ARE 
702.780/RS (Imposição ao INSS, nos processos em que figure como parte ré, 
do ônus de apresentar cálculos de liquidação do seu próprio débito), que resta 
pendente de julgamento de mérito por aquela E. Corte. Data formal de 
publicação: 01/08/2013. 
 
00000748120094025162/01: classe 91001 - recurso/sentença cível, suspenso 
a partir de 16/10/2014. Ordem judicial publicada em 07/10/2014, 
Considerando as decisões do Supremo Tribunal Federal nos Recursos 
Extraordinários nº 626.307 e 591.797, nos quais foram determinados o 
sobrestamento de todos os processos que tratam de expurgos inflacionários 
dos planos econômicos Bresser, Verão e Collor I, em qualquer fase de 
jurisdição. 
00002560420084025162/01: idem ao processo acima analisado. 
 

b) Aguarda decisão de instância superior: 870 processos 
 
00001608520094025151/01: : classe 91001 - recurso/sentença cível, suspenso 
a partir de 10/09/2012. Considerando as decisões do Supremo Tribunal 
Federal nos Recursos Extraordinários nº 626.307 e 591.797, nos quais foram 
determinados o sobrestamento de todos os processos que tratam de expurgos 
inflacionários dos planos econômicos Bresser, Verão e Collor I, em qualquer 
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fase de jurisdição. Salvo melhor juízo, recadastrar no motivo Repercussão 
Geral. 
 
00002988520104025161/01: idem ao processo acima relatado. 
00147907320074025101/01: idem ao processo acima relatado. 
00276009020084025151/01: idem ao processo acima relatado. 
00297054020084025151/01: idem ao processo acima relatado. 
00357332420084025151/01: idem ao processo acima relatado. 
 
 
De acordo com o questionário pré-correição existem 887 processos suspensos 
com discussão acerca dos expurgos inflacionários da década de 1980/90 sobre 
saldo de poupança, conforme determinado pelo STF nos REs 591797 e 
626307, bem como em contas de FGTS, conforme determinado pelo STJ no 
REsp 1.381.683. 
 

Fonte: Portal de Estatísticas – Turmas Recursais, Acervo Gabinete por situação do 
processo, extraído em 13/01/2017 e questionário pré-correição, item 3.4, e Apolo – 
Consultas e Relatórios, processos suspensos, posição até 06/02/2017. 

 
5) PROCESSOS RECEBIDOS (DISTRIBUÍDOS/ENTRADAS) 

POR CLASSE, NOS ÚLTIMOS 12 MESES.  
 
De acordo com o Sistema Apolo:  
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Total de entradas no período: 1.590 
Média mensal de entradas: 132,5/mês 
 
 . 91001 Recurso/Sentença Cível: 1.547 
 . 91002 Recurso/Medida Urgência: 11 
 . 91003 Mandado de Segurança: 25 
 . 91006 Mandado de segurança: 1 
 . 91009 Conflito de Competência: 2 
 . 91016 Petição: 4 
 
Total de saídas: 1.566 
Média mensal de saídas: 130,5/mês  
 
 

Fonte:  Apolo, Estatítica de Processos Distribuídos, de 01/2016 a 12/2016, extraído em 
11/01/2017, e Questionário pré-correição. 

 



 
 

Página 9 de 19 

 

 
6) PROCESSOS CONCLUSOS   

 

De acordo com o Portal de Estatísticas, o juízo correicionado apresenta a 
seguinte situação:  
 

 
 
 
Total de conclusos sem decisão (recursos contra sentenças cíveis): 52 
 
Dos quais, por amostragem, foram analisados os seguintes processos: 
 
0501007202015402515101 (91001-RECURSO/SENTENÇA CÍVEL) 
01.04.04.05 - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de 
Medicamentos - Saúde - Serviços - Direito Administrativo e outras matérias 
do Direito Público 01 - Direito Administrativo e outras matérias do Direito 
Público.  
 
0057825552016402517001 (91001-RECURSO/SENTENÇA CÍVEL) 
04.01.03 - Aposentadoria por Tempo de Serviço (Art. 52/6) e/ou Tempo de 
Contribuição - Benefícios em Espécie - Direito Previdenciário 04 - Direito 
Previdenciário. 
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0016738792016402515101 (91001-RECURSO/SENTENÇA CÍVEL) 
02.20.03 - Indenização por dano moral - Responsabilidade civil - Direito 
Civil. 
 
0067166652016402515101 (91001-RECURSO/SENTENÇA CÍVEL ) 
04.01.19 - Aposentadoria por tempo de contribuição (art. 55/6) - Benefícios 
em Espécie - Direito Previdenciário. Direito Previdenciário. 
 
0067255882016402515101 (91001-RECURSO/SENTENÇA CÍVEL) 
04.01.19 - Aposentadoria por tempo de contribuição (art. 55/6) - Benefícios 
em Espécie - Direito Previdenciário 
 

Fonte: Portal de estatísticas – Turmas Recursais, Acervo – Conclusos, extraído em 
11/01/2017, e consultas ao Apolo, posição até 10/02/2017 

 
 

7) PROCESSOS DE OUTROS RELATORES COM PENDÊNCIA 
NO GABINETE 

 
De acordo com o questionário pré-correição:  

 
01 processo de relatoria da 2ª Juíza Relatora, com Embargos de 
Declaração opostos contra um voto vencedor prolatado por esta 
Juíza signatária, incluído em pauta para julgamento, na próxima 
sessão de 08/02/2017. 

 
Fonte: Questionário pré-correição, item 3.3.4 e consultas ao Sistema Apolo, posição 
até 10/02/2017. 

 
8) PROCESSOS AGUARDANDO JULGAMENTO EM MESA 

 
De acordo com o questionário pré-correição: nenhum. 
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Fonte: Questionário pré-correição, item 3.3.3, e consultas ao Sistema Apolo, posição 
até 10/02/2017. 

 
 

9) METAS DO CNJ 
(Resoluções CNJ nº 70 de 18/03/2009 e nº 198, de 01/07/2014, e 
Metas 2016 e 2017, estabelecidas no IX e X Encontros Nacionais do 
Judiciário).   

 
A despeito da divulgação das Metas Nacionais para o ano de 2017 
(http://www.cnj.jus.br/gestao-e-planejamento/metas/metas-2017), ainda não 
foram disponibilizados, por ocasião da elaboração deste Relatório, os 
mecanismos necessários para a extração de todos dados no Portal de 
Estatísticas deste Tribunal. Assim, quando necessário, foram analisadas as 
Metas referentes ao ano de 2016, com as adaptações possíveis.  
 

A – META 1/2016: Julgar mais processos que os distribuídos 
(Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 
distribuídos no ano corrente). 
 
De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, 
verifica-se que, no juízo correicionado, o percentual de cumprimento da 
meta foi de 109%, como ilustra o gráfico a seguir:  
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Fonte: Mapa extraído do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 07/02/2017. 

 
 B – META 2/2016: Julgar processos mais antigos 
(Na Justiça Federal, 100% dos processos distribuídos até 31/12/2011 e 70% 
dos processos distribuídos até 31/12/2012 no 1º e 2º graus, 100% dos 
processos distribuídos até 31/12/2012 e 90% dos processos distribuídos até 
31/12/2013 nos Juizados Especiais Federais, e 100% dos processos 
distribuídos até 31/12/2012 e 70% dos processos distribuídos até 31/12/2013 
nas Turmas Recursais). 
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1 - Identificar e julgar, até 31/12/2016, 100% dos processos 
distribuídos até 31/12/2012:  
 

Situação:  
De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, de 
janeiro de 2015 a dezembro de 2016, verifica-se que, no juízo correicionado, 
o percentual de cumprimento da meta foi de 100%, e não há processos 
pendentes de julgamento, como ilustra o gráfico a seguir:  
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2 - Identificar e julgar, até 31/12/2016, 70% dos processos distribuídos 
até 31/12/2013 nas Turmas Recursais: 

 
Situação:  
De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, de 
janeiro de 2015 a dezembro de 2016, verifica-se que, no juízo correicionado, 
o percentual de cumprimento da meta foi de 100%, e não há processos 
pendentes de julgamento, como ilustra o gráfico a seguir: 
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Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 09/02/2017, e 
consultas ao Sistema Apolo, posição até 09/02/2017. 

 
C – META 03/2016: Aumentar os casos solucionados por conciliação. 
(Justiça Federal: Aumentar o percentual de casos encerrados por conciliação 
em relação ao ano anterior).  
Não se aplica. 
 

D – META 4/2016: Priorizar o julgamento dos processos relativos à 
corrupção e à improbidade administrativa (STJ, Justiça Federal, Justiça 
Estadual e Justiça Militar da União e dos Estados). 
(Identificar e julgar até 31/12/2016: Na Justiça Federal, 70% das ações de 
improbidade administrativa distribuídas até 31/12/2014). 
Não se aplica.  
 

E – META 5/2016: Impulsionar processos à execução (Justiça do 
Trabalho e Justiça Federal).  
(Baixar em 2016:  Na Justiça Federal, quantidade maior de processos de 
execução não fiscal do que o total de casos novos de execução não fiscal no 
ano corrente.) 
Não se aplica. 

 
F – META 6/2016: Priorizar o julgamento das ações coletivas (STJ, 
Justiça Estadual, Justiça Federal e Justiça do Trabalho). 
(Identificar e julgar até 31/12/2016: Na Justiça Federal, 100% das ações 
coletivas distribuídas até 31/12/2012 no 1º e 2º graus).   
Não se aplica. 
 

G – META 7/2016: Baixar quantidade maior de processos criminais do 
que os casos novos criminais no ano corrente.  
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(Baixar/julgar quantidade maior de processos criminais do que os casos novos 
criminais no ano corrente). 
Não se aplica ao caso, pois inexistem processos alvos neste Gabinete.  
 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 17/04/2015, e 
consultas ao Sistema Apolo, posição até 10/02/2017. 

 

H – META 8/2016: Identificar e julgar até 31/12 do ano corrente, 70% 
das ações penais vinculadas aos crimes relacionados à improbidade 
administrativa, ao tráfico de pessoas e ao trabalho escravo distribuídas 
até 31/12 do penúltimo ano. 
(Identificar e julgar até 31/12/2016, 70% das ações penais vinculadas aos 
crimes relacionados à improbidade administrativa, ao tráfico de pessoas e ao 
trabalho escravo distribuídas até 31/12/2014). 
Não se aplica.  
 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, e consultas ao Sistema 
Apolo, posição até 10/02/2017. 

 
 

� ESPAÇO FÍSICO 
 
De acordo com o Questionário pré-correição:  
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� LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS    
  
De acordo com o questionário pré-correição: 

 

Fonte: Questionário pré-correição, item 6. 

  
 

� CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
De acordo com o questionário pré-correição:  
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Fonte: Questionário pré-correição, item 7. 

 
 

RELATÓRIO ELABORADO POR: 
Simonetti Bolivar Muniz da Silva, Mat. n.º 11.892 


